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      APELADO:   Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Ricardo
Ruiz Arias Nunes

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS  C/C  PEDIDO  DE
LIMINAR.  EXTINÇÃO  SEM  JULGAMENTO  DO
MÉRITO.  MEDIDA  PROPOSTA  COM  SUPOSTO
INTUITO DE OBTENÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL
PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO DESCONSTITUTIVA
DE  ATO  ADMINISTRATIVO.  PROPOSITURA
REGULAR.  PRECEDENTES.  REVOGAÇÃO  DA
SENTENÇA  E  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  À
INSTÂNCIA  DE  ORIGEM  PARA  REGULAR
PROCESSAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557, §1º-
A,  DO  CPC.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA
SÚPLICA.

-  “A  ação  cautelar  de  exibição  tem  finalidade
oportunizar  ao  seu  proponente  o  conhecimento  de
documento  ou  coisa  indispensável  à  análise  da
conveniência de aforamento de futura demanda judicial,
sendo imprescindível,  para o seu deferimento,  que a
parte  demonstre  a  adequação  e  a  necessidade  da
medida, o que consubstancia o interesse de agir. (...).”
(TJPB;  AI  200.2012.090092-9/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 30/08/2013; Pág. 10).

- “ (...) a jurisprudência do STJ é assente no sentido de
que  a  propositura  de  cautelar  de  exibição  de
documentos, em se tratando de documentos comuns
às partes, é cabível como medida preparatória a fim de
instruir a ação principal, bastando a demonstração de
relação jurídica entre as partes. Precedentes.(...).” (STJ
-  AgRg  no  REsp  1169876/PB,  Rel.  Ministro  LUIS
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FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/04/2012, DJe 24/04/2012) .

-  Ao relator é facultado prover o recurso, quando a
decisão recorrida estiver em confronto com súmula
ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais
superiores (Art. 557, §1º-A, do CPC). Circunstâncias
nas quais se impõem a revogação do decisum. 

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Everaldo
Nóbrega de Oliveira, contra a sentença de fls. 132/132-V, que extinguiu a
“Ação de Obrigação de Exibição de Documentos c/c Pedido de Liminar”
proposta em face do Estado da Paraíba.

Na decisão guerreada, o Juiz de primeiro grau destacou que
o provimento que se pleiteia judicialmente não vai trazer nenhuma utilidade,
ou seja, ausente o interesse de agir/processual, razão porque não há outro
caminho senão a extinção do processo sem julgamento do mérito, já que a
atividade estatal,  no caso,  é  desnecessária.  Assim,  fulminou  o feito  por
carência de ação.

Em suas razões recursais (fls. 134/136-V), alega o apelante
que a propositura  em comento  objetiva  o acesso a dados  que poderão
servir  para  instruir  eventual  ação.  Argumenta  que,  sem  acesso  aos
documentos pleiteados, não tem como saber os motivos que ensejaram a
sua  exclusão  da  Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba.  Com  base  no
exposto,  requer  o  acolhimento  da  súplica,  para  reformar  a  sentença
vergastada.

Sem contrarrazões, vide certidão fl. 139.

Cota Ministerial às fls. 148/150, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

DECIDO.

De acordo com os autos, dessume-se que o Magistrado de
primeiro  grau  extinguiu  a  ação  sem  exame  do  mérito,  por  restar
evidenciada a hipótese de carência de ação, ante a falta de interesse de
agir, alegando desnecessidade da atividade estatal no caso em comento.

Da análise da petição inicial, identifico que o autor ingressou
com o presente feito, pugnando pela exibição dos seguintes documentos:

1) Cópia  integral  da  Ficha  de  Assentamento  e  qualquer
outro documento que conste em nome do autor;

2) Cópia  integral  do  Processo  Administrativo  que  tenha
eventualmente culminado com sua licença,  seja a pedido,
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seja  ex-offício,  incluindo  a  publicação  do  ato  final  com o
nome do responsável legal;

3) Cópia  integral  do  Processo  Administrativo  que  tenha
eventualmente culminado com o Desligamento ou Exclusão
do Serviço Ativo, seja a pedido, seja  ex-offício, incluindo a
publicação do ato final com o nome do responsável legal;

4) Cópia  integral  do  Ato  do  Governador  do  Estado  que
tenha  eventualmente  culminado  com  o  Desligamento  ou
Exclusão do Serviço Ativo,  seja a pedido,  seja  ex-offício,
incluindo  a  publicação  do  ato  final,  no  Diário  Oficial  do
Estado, com o nome do responsável legal;

5) Cópia integral do Ato do Comandante Geral da Polícia
Militar  que  tenha  eventualmente  culminado  com  o
Desligamento ou Exclusão do Serviço Ativo, seja a pedido,
seja ex-offício, incluindo a publicação do ato final, no Diário
Oficial do Estado, com o nome do responsável legal;

6) Exposição  literal  do  motivo  de  sua  exclusão  da
Corporação.

Analisando as pretensões sob exame, verifica-se que o autor
demonstra  interesse  na  obtenção  da  documentação  pretendida,  com
suposto  intuito  de  arregimentar  elementos  necessários  para  futuro
ajuizamento de Ação Desconstitutiva de Ato Administrativo,  já que alega
desconhecer os motivos que levaram o seu afastamento da Polícia Militar
do Estado da Paraíba.

Dessa forma, não se mostra razoável  o desfecho dado ao
caso, posto ser a pretensão respaldada pelo art. 844, inciso II, do Código
de Processo Civil, que assim proclama:

Art.  844.  Tem  lugar,  como  procedimento  preparatório,  a
exibição judicial:
(…)
II  -  de  documento  próprio  ou  comum,  em  poder  de
cointeressado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em
poder  de  terceiro  que  o  tenha  em  sua  guarda,  como
inventariante,  testamenteiro,  depositário  ou  administrador
de bens alheios;

A  jurisprudência  já  se  manifestou  acerca  do  assunto,  in
verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS.  DOCUMENTOS  RELATIVOS  A
CONCURSO  PÚBLICO  REALIZADO  PARA
PREENCHIMENTO  DO  CARGO  DE  PROFESSOR  DE
HISTÓRIA  NA  REDE  ESTADUAL  DE  ENSINO.
PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR
AFASTADA. RESISTÊNCIA QUANTO AO PEDIDO INICIAL.
EXIBIÇÃO REALIZADA APENAS APÓS O AJUIZAMENTO
DA  DEMANDA.  AÇÃO  CONTENCIOSA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO VENCIDO.  SENTENÇA
MANTIDA.  RECURSO  DESPROVIDO.  Demonstrada  a
necessidade do autor em obter os documentos relativos
ao concurso público aberto pelo edital n. 13/2006 para o
cargo de professor de história nas cidades de itapiranga
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e são joão do oeste, a fim de verificar o motivo pelo qual
não  foi  contratado  mesmo  tendo  obtido  a  primeira
colocação, não há que se falar em carência de ação por
falta  de  interesse  de  agir,  devendo  ser  afastada  a
preliminar. "havendo resistência  no processo,  tornando a
ação cautelar contenciosa, deverá o vencido arcar com as
custas processuais e os honorários advocatícios". (tjsc. Ac
n.  00.004093-2.  Rel.  Des.  Carlos  prudêncio)  (TJSC;  AC
2008.007901-6;  Itapiranga;  Segunda  Câmara  de  Direito
Público;  Rel.  Des.  Cid  Goulart;  Julg.  10/06/2011;  DJSC
05/07/2011; Pág. 366) – destaquei. 

No mesmo sentido já se posicionou esta Corte:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRELIMINARES.
CARÊNCIA DE AÇÃO E PRESCRIÇÃO DO DIREITO DO
AUTOR.  REJEIÇÃO.  AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  PARA  CONCESSÃO  DE  LIMINAR.
INOCORRÊNCIA.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS
RELATIVOS A ASSENTO FUNCIONAL.  POSSIBILIDADE.
DIREITO À INFORMAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM
DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
A ação cautelar de exibição tem finalidade oportunizar
ao seu proponente o conhecimento de documento ou
coisa  indispensável  à  análise  da  conveniência  de
aforamento  de  futura  demanda  judicial,  sendo
imprescindível,  para  o  seu  deferimento,  que  a  parte
demonstre a adequação e a necessidade da medida, o
que consubstancia  o  interesse  de  agir. (...).  (TJPB;  AI
200.2012.090092-9/001;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª Maria das Graças Morais  Guedes;  DJPB
30/08/2013; Pág. 10)  – destaquei. 

Finalmente,  destaco  eque  a  decisão  recorrida  se  opõe  a
jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça, a saber:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CAUTELAR
PREPARATÓRIA  PARA  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES COMPROVADA.
CABIMENTO.  INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE
CONFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO AO ART. 844, II, DO
CPC. ACÓRDÃO REFORMADO.
1. Na espécie, o acórdão reformou a sentença para extinguir
o feito sem resolução de mérito ao fundamento de que a
ação careceria de interesse processual em virtude de que,
havendo prova nos autos da relação jurídica entre as partes,
incabível seria o manejo de ação cautelar para exibição de
documentos.
2.  Contudo,  a  jurisprudência  do  STJ  é  assente  no
sentido de que a propositura de cautelar de exibição de
documentos, em se tratando de documentos comuns às
partes,  é  cabível  como  medida  preparatória  a  fim  de
instruir a ação principal,  bastando a demonstração de
relação jurídica entre as partes. Precedentes.
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(...)
4. No caso, o acórdão recorrido consignou em sua ementa
que: "consta nos autos prova da existência e titularidade da
conta em nome dos autores, no ano de 1987, documento
suficiente  para  o  ajuizamento  da  ação  principal",  o  que
demonstra  o  cabimento  da  cautelar  de  exibição  de
documento, consoante pacífica jurisprudência desta Casa.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1169876/PB,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/04/2012, DJe 24/04/2012) – destaquei. 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  -  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO - EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - DEVER DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DE  APRESENTAR
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES  –  OBRIGAÇÃO
DECORRENTE  DE  LEI  -  DEVER  DE  INFORMAÇÃO  -
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA - CONDICIONAMENTO
OU  RECUSA  -  IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE DE AGIR - INOVAÇÃO RECURSAL - ANÁLISE
NESTA  FASE  PROCESSUAL  -  IMPOSSIBILIDADE  -
AGRAVO IMPROVIDO.  (STJ -  gRg no AREsp 82.733/SP,
Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 28/02/2012, DJe 08/03/2012)

Com base no exposto, deve a sentença ser revogada, uma
vez que a postulação em comento mostra-se regular, devendo a Cautelar
ser devolvida à instância originária.

Dado o exposto, a presente súplica merece ser acolhida de
plano,  uma  vez  que  a  sentença  guerreada  está  em  confronto  com
entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça.

                       DISPOSITIVO

Por  essas  razões,  PROVEJO  MONOCRATICAMENTE  O
APELO, com base no art. 557, § 1º-A, da Lei Adjetiva Civil, para revogar a
sentença guerreada, ante a inexistência de carência de ação por falta
de interesse de agir, devendo o processo retornar à vara de origem
para regular processamento.

P.I

Cumpra-se.

                       João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

           Relator
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